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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº  87 / 2006.
Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Federal nº 8213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, preceitua no seu artigo 143 que o trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea "a" do inciso I ou do inciso VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência da referida Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício;
Considerando que muitos trabalhadores rurais passaram toda ou boa parte de suas vidas trabalhando no campo, seja individualmente ou em regime de economia familiar, e têm maiores dificuldades para comprovarem o exercício da atividade rural, pelo período exigido, conforme tabela de transição, e para aqueles que iniciaram sua atividade rural depois do ano de 1991, quando a carência passou a ser de 180 meses ou 15 anos;
Considerando que a aposentadoria por idade do trabalhador rural no valor de um salário mínimo, prevista no artigo supramencionado, que hoje depende apenas da comprovação da atividade por tempo igual à carência no período imediatamente anterior ao requerimento da aposentadoria, ficará inviabilizado com o esgotamento do prazo previsto na lei, quando o trabalhador terá de comprovar o tempo de contribuição para conseguir o benefício;

Considerando que a legislação previdenciária anterior à regulamentação da Carta de 1988 não exigia do trabalhador rural nenhuma contribuição e, por isso, hoje muitos são os casos em que encontram dificuldades para comprovar seu trabalho e, por conseqüência, ainda não dispõem dos requisitos necessários para requerer o benefício;

Considerando que o estudo “Programas de Transferência de Renda no Brasil: Impacto sobre a Desigualdade e a Pobreza”, recentemente realizado sob o panorama do ano 2004, de todo modo, faz uma análise inédita sobre o importante tema. Uma iniciativa que partiu de alguns técnicos do Ipea e que fora patrocinada com o dinheiro público, subsidiado em parte por contribuições, que conclui ser o pagamento de aposentadorias e pensões vinculadas ao salário mínimo o fator que mais ajudou na redução da pobreza. Ou seja, os benefícios da previdência vinculados ao mínimo garantiram a redução em 5% (cinco por cento) de pobres e indigentes, enquanto a somatória do BPC - Benefício de Prestação Continuada com as Bolsas Família representam, juntas, apenas 2% (dois por cento) desse resultado;

Considerando, enfim, que 2006 é o ano em que vence o prazo previsto na Lei Federal e muitos são os trabalhadores rurais que ainda não preencheram os requisitos necessários para virem a usufruir do benefício, embora certamente engrossam sobremaneira as estimativas da pobreza no nosso País.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente do Senado Federal, Exmo. Sr. Renan Calheiros, ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Aldo Rebelo, assim como, via e-mail, aos Lideres de Partido das respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que se sensibilizem com a luta dos muitos trabalhadores rurais que ainda não conseguiram preencher os requisitos exigidos na Lei Federal nº 8213/91, envidando esforços, junto aos seus pares, no sentido de se prorrogar a carência do prazo previsto no seu artigo 143. Uma condição necessária para que os mesmos tenham a possibilidade de comprovar o exercício da atividade rural e, assim, usufruir da merecida aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo. 

Requeiro ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Morro Agudo, que gentilmente nos encaminhou a Moção nº 003/2006 alertando-nos sobre a causa e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País assim cadastradas nesta Casa de Leis.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de julho de 2006. 
Celso Teixeira Romero

    VEREADOR – PFL
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